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EDITAL Nº13/2024 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE Nº05/2024       

DISPENSA DE LICITAÇÃO (art. 75, inc. II, da Lei Federal n 14.133/2021) 

 

CONTRATANTE:                Município de Taquaral, São Paulo. 

 

OBJETO: Pelo presente edital de chamamento o Município de 

Taquaral, São Paulo, manifesta o interesse em 

receber propostas para a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA SUPORTE ESPECIALIZADO 

À GESTÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO EM MATÉRIA 

EDUCACIONAL E EM TODOS OS PROJETOS E 

PROGRAMAS FEDERAIS NA ÁREA 

EDUCACIONAL, conforme quantidades, 

especificações e demais condições previstas no 

Termo de Referência – ANEXO I, que integra o 

presente edital. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:  R$ 45.396,00 (quarenta e cinco mil e trezentos e 

noventa e seis reais) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA:   Dia 05/07/2024 às 08:00h (horário de Brasília) 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES:  Dia 05/07/2024 das 08:15h às 14:15h (horário de 

Brasília) 
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO:   MENOR PREÇO. 

 

MODO DE DISPUTA:    ABERTO. 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  SIM 

 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 02/07/2024, às 08:00 horas. 

TÉRMINO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 05/07/2024, às 08:00 horas. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 05/07/2024, às 08:01 horas. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 05/07/2024, às 08:15 horas. 

LOCAL: https://bllcompras.com - "Acesso Identificado" 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E MAIORES INFORMAÇÕES: Departamento de 

Licitações, Rua do Cafezal, nº 530, centro, cidade de Taquaral, Estado de São Paulo. 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 05/2024 

 

Processo Administrativo n° 16/2024 

 

O Município de Taquaral, São Paulo, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 

da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis. 
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Data da sessão: 05/07/2024 

Horário da Fase de Lances: 08:15h às 14:15h 

Link: https://bllcompras.com  

Critério de Julgamento: menor preço 

 

A pasta, contendo o edital e seus anexos, está à disposição dos interessados, no endereço eletrônico 

www.bll.org.br, no sítio da Prefeitura de Taquaral na Internet www.taquaral.sp.gov.br, podendo também 

ser retirado diretamente no Setor de Licitação, situado à Rua do Cafezal, n. 530, Centro, em dias úteis, no 

horário das 7:00 às 16:00 horas. 

 

Todas os esclarecimentos necessários poderão ser obtidos no órgão acima aduzido, pelo telefone (16) 3958-

9200, ou pelo e-mail licita@taquaral.sp.gov.br, no horário compreendido entre as 9.00 às 12:00 e 13:00 às 

16:00 horas. 

 

A presente licitação é regida pela Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 1.488 de 27 de dezembro 

de 2022 e Decreto Municipal nº 1.585 de 28 de maio de 2024. 

LINKS PARA CONSULTA DA LEGISLAÇÃO: 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

https://www.taquaral.sp.gov.br/portal/leis_decretos/1/0/0/0/0/1488/2022/0/0/0/0/0/0/0/0/0/0/0/A/data-

decrescente/simples  

https://www.taquaral.sp.gov.br/publicos/n1585-24_-_licitacao_nova_01124224.pdf 

 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm 

 

https://bllcompras.com/
http://www.bll.org.br/
http://www.taquaral.sp.gov.br/
mailto:licita@taquaral.sp.gov.br
https://www.taquaral.sp.gov.br/portal/leis_decretos/1/0/0/0/0/1488/2022/0/0/0/0/0/0/0/0/0/0/0/A/data-decrescente/simples
https://www.taquaral.sp.gov.br/portal/leis_decretos/1/0/0/0/0/1488/2022/0/0/0/0/0/0/0/0/0/0/0/A/data-decrescente/simples
https://www.taquaral.sp.gov.br/publicos/n1585-24_-_licitacao_nova_01124224.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato ou fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do AGENTE 

DE CONTRATAÇÃO em sentido contrário. 

 

1. DO OBJETO  

 

1.1. Pelo presente edital de chamamento o Município de Taquaral, São Paulo, manifesta o interesse em 

receber propostas para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SUPORTE ESPECIALIZADO À 

GESTÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM MATÉRIA EDUCACIONAL E 

EM TODOS OS PROJETOS E PROGRAMAS FEDERAIS NA ÁREA EDUCACIONAL, conforme 

quantidades, especificações e demais condições previstas no Termo de Referência – ANEXO I, que integra 

o presente edital. 

 

1.2. A licitação será realizada em um único item. 

 

1.3.  O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital 

e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

 

2.  PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará por meio de participação direta ou através de 

empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual por meio de seu operador designado 

indicará implícito conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

2.2. O acesso do operador à dispensa eletrônica, para efeito de registrar a proposta e dar lances em nome 

do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
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2.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão ou 

dispensa eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - 

Bolsa de Licitações e Leilões. 

 

2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões 

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

2.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão ou dispensa eletrônica. 

 

2.6. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

 

2.6.1.  que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.6.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

2.6.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

  

• autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

• empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 
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• pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

• aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

 

• empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

• pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2.6.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

 

2.6.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

2.7.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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3.  INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1.  O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial (ANEXO III), na forma deste item. 

 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Edital, encaminhará, exclusivamente por meio do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 

for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

3.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 

vinculam a Contratada. 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto; 

 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.5.   Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  
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3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

4. FASE DE LANCES 

 

4.1.  A partir da data e horário estabelecidos neste Edital, a sessão pública será automaticamente aberta 

pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Edital. 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

 

4.3.  O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

4.3.1.  O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital. 
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4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$10,00 (dez 

reais). 

 

4.4.   Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

5.1.  Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar 

condições mais vantajosas. 

 

5.1.1.  Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 

preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 

pela Administração. 
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5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo 

do desconto definido para a contratação. 

 

5.2.  Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo 

de contratação. 

 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se 

for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

 

5.4.  Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

5.4.1. SICAF;   

 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União ( https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e  

 

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União ( https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ) 

 

5.5.   A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

5.6.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

5.7.   Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

5.9.   Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 

5.9.1.  for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

 

5.10.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta.   

 

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço. 

 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 
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5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Edital. 

 

6. HABILITAÇÃO  

 

6.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

6.2. Habilitação Jurídica - deverá apresentar o ato constitutivo ou a última alteração social consolidada, 

registrada na Junta Comercial do Estado sede da empresa licitante; 

 

6.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista - deverá ser apresentado os seguintes documentos, em 

conformidade com o disposto no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

 

6.3.1. inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

 

6.3.2. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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6.3.3. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

6.3.4. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

 

6.3.5. a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 

6.3.6. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

6.3.7. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações, conforme disposto no modelo constante 

do Anexo II deste edital, de que: 

 

a) Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de Taquaral, 

bem como não se encontra declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer das esferas do 

Governo; 

 

b) Até a presente data inexiste fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 

processo licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

c) Os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem grau de 

parentesco consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com servidores efetivos investidos 

de cargos de direção, chefia e assessoramento, ou exerçam função gratificada e ainda que façam 

parte do departamento de compras, licitações e contratos, seja pregoeiro e ou membro da equipe 

de apoio, e da comissão permanente de licitações do município de Taquaral ou que exerçam função 

de fiscalização e gestão de contratos oriundo do presente processo licitatório, agentes políticos, 

prefeito, vice-prefeito e ocupantes de cargos em comissão da Prefeitura Municipal de Taquaral, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações 

contidas nesta Declaração. 

 

d) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5o da 

Constituição Federal; 

 

e)  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

 

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

g) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

6.4. Para fins de Qualificação Técnica-Operacional, deverá o licitante apresentar 01 (um) atestado de 

capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante 

prestou serviço compatível ao ora licitado de forma adequada e satisfatória, inclusive quanto ao prazo de 

entrega. 

 

6.5.  Comprovação de que a equipe técnica da proponente é composta por profissional(is) qualificado(s), 

através de apresentação de certidão ou comprovante de formação a nível superior em Direito, 

experiência e conhecimento em Direito Educacional. 
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6.6. Qualificação econômica – financeira – deverá ser apresentada a certidão de falência, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, consoante inc. II do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

6.7. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 

dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

por meio do sistema, no prazo de 03 sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 

2021). 

 

6.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

 

6.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

6.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

 

6.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 

6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

6.13.1.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19%C2%A73
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19%C2%A73
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7. CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

 

7.2.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do Termo 

de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse 

fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

  

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

8.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o certame; 

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 
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8.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

8.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

8.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 

8.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

 

8.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

8.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

8.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

 

8.1.5. fraudar a licitação. 

 

8.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

8.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

8.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

8.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
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8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

 

8.2.1. advertência;  

 

8.2.2. multa; 

 

8.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

 

8.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.4.1. Para as infrações será verificada a dosimetria da gravidade e a multa imposta deverá 

obedecer ao princípio basilar da proporcionalidade e razoabilidade. 

 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações graves que justifiquem a imposição da penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

 

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

 

9.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

 

9.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
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9.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

 

9.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

9.6. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

 

9.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

 

9.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

9.9. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

9.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

9.10.1. ANEXO I - Termo de Referência 

9.10.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

 

9.10.2. ANEXO II – Modelo de Declaração Unificada para Habilitação;  

 

9.10.3. ANEXO III – Modelo de Proposta; 
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9.10.4. ANEXO IV - Minuta de Contrato; 

 

 

Taquaral, 01 de julho de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

PATRICIA VANI CALEGARI 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

 

     ____________________________________________________ 

PAULO SÉRGIO CARDOSO DE OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Processo Administrativo n° .........../2024 

 

 

1. OBJETO  

 

1.1. Contratação de empresa para suporte especializado à gestão do Departamento Municipal de Educação em 

matéria educacional e em todos os projetos e programas federais na área educacional. 

1.2. A licitação será realizada em único item.  

1.3. Os serviços serão realizados mediante dispensa de licitação, pelo critério MENOR PREÇO. 

1.4. As descrições dos serviços e suas quantidades estão constantes no Item 02, deste Termo de Referência. 

1.5. No preço cotado deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 

deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

Item Objeto Unid. Quant. 

Anual 

Valor 

Unitário 

Valor Total  

01 

SERVIÇOS DE SUPORTE ESPECIALIZADO À 

GESTÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO EM MATÉRIA EDUCACIONAL E 

EM TODOS OS PROJETOS E PROGRAMAS 

FEDERAIS NA ÁREA EDUCACIONAL. 

 

Mês 12 R$ 3.783,00 R$ 45.396,00 
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2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do inciso XIII da Lei 

14.133/2021, sendo que o desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de 

especificações usuais de mercado. 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do termo, prorrogável na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.3.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 

e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1.   A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no ETP – Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se estabelecida no ETP – Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1.  A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, como 

assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, e ainda: 

a) Efetuar a entrega do serviço conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

código de defesa do consumidor (Lei nº 8.708 de 1990); 

c) Arcar com todas as despesas, direta ou indiretas, decorrentes de qualquer custo adicionais para a execução dos 

serviços objeto desta contração; 

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o serviço que vier a ser recusado, sendo que o 

ato do recebimento não importará na aceitação; 

g) Responder pelos danos causados diretamente a Administração Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
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5.2. Esses requisitos visam a garantir a seleção de empresas qualificadas e capacitadas para atender às necessidades especificas 

do Departamento municipal de Educação do município de Taquaral. Sequem os Requisitos para participação no processo: 

a) Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividades relacionada ao objeto, que 

não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam devidamente regulares com as 

Fazendas Públicas Municipais, Estaduais e Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho. 

b) As empresas interessadas devem apresentar experiência prévia comprovada na prestação de serviços de 

assessoria técnica e gestão educacional. 

c) As empresas devem demonstrar capacidade técnica e operacional em gestão do Departamento Municipal de 

Educação em todos os projetos e programas federais na área educacional, em conformidade com as legislações 

educacionais vigentes, incluindo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), instituído pela Lei 

n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e demais normativas pertinentes. 

 

Indicação de marcas ou modelos  

5.3.  Não se aplica. 

Exigência de carta de solidariedade 

5.4.  Não se aplica. 

Subcontratação 

5.5.  Não se aplica. 

Garantia da contratação 

5.6.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1.  Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste TR. 

6.2. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação do serviço objeto 

deste TR. 

6.3. Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa desempenhar seus serviços dentro das 

normas do contrato a ser firmado entre as partes. 

6.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as condições 

deste TR e os termos de sua proposta. 

6.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA em 12 parcelas, até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal 

devidamente atestada e do aceite do fiscal de contrato. 

6.6. Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material que não 

esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no TR. 
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6.7. Notificar a CONTRATADA por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do objeto, fixando 

prazo para a sua correção. 

6.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados fora da especificação ou com problemas. 

6.9. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

6.9.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

6.9.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA; 

6.9.3. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

6.10. Os serviços serão acompanhados pelo Departamento de Educação que a qualquer momento poderá solicitar 

a paralisação das atividades caso não atendam ao especificado em edital ou que apresentem soluções fora da 

realidade do departamento. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

7.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

7.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 

e não poderá onerar o objeto do contrato; 

7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

7.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

7.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

7.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

7.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

7.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.18. Prestar os serviços ou fornecimentos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

7.19.  A Empresa a ser contratada deverá disponibilizar o seguinte profissional qualificado para realização das atividades, 

contendo formação a nível superior em direito, com experiência e conhecimento em direito educacional, durante o período 

de um dia (8 horas/dia) por semana para trabalhar in loco no município de Taquaral para apresentar, discutir  e fornecer 

subsídios técnicos da área educacional atualizados (leis, decretos, resoluções e demais atos normativos, pareceres e 

indicações dos Conselhos Nacional e Estadual de Educação). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. O objeto desta contratação trata-se de fornecimento de serviços contínuos.  

8.2.  Os serviços serão executados na sede da empresa contratada, através de contato telefônico, e-mail, redes sociais, 

teleconferências, com comparecimento MENSAL à sede do Departamento Municipal de Educação, seguindo 

rigorosamente as determinações da mesma, com início das atividades com 24 (vinte e quatro) horas da 

subscrição do Contrato Administrativo. 

8.3. Deverá auxiliar a área técnica do Departamento de segunda a sexta-feira das 7h às 16h.  

8.4. Na execução dos serviços objeto do presente contrato, envidará o CONTRATADO todo empenho e dedicação 

necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe forem confiados, obrigando-se ainda a:  

8.4.1. Realizar os serviços previstos em contrato, observadas as condições aqui assumidas; 

8.4.2. Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativo ao CONTRATANTE;  

8.4.3. Informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões que vieram a ser indicadas; 

8.4.4. Prestar, em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE e atender, 

pronta e irrestritamente, às reclamações desta.  

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples 

apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

9.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário). 

9.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1.  Observado o disposto no artigo 117 da Lei Federal nº14.133/21, o acompanhamento e a fiscalização do 

objeto se darão pelos servidores lotados no Departamento Municipal de Educação e o recebimento e a 

conferência no ato da entrega se dará pelo fiscal da empresa de logística contratada pela Administração. 

Gestor: 

SERVIDOR CARGO MATRÍCULA 

Patricia Vani Calegari Diretora de Educação 9417 

 

Fiscal: 

SERVIDOR CARGO MATRÍCULA 

Elisangela de Cassia Rodrigues 

Baffi 
Secretaria 91545 

 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

11.1. Prazo e execução:  

11.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses, contados do recebimento da Nota de Empenho, 

Contrato ou Instrumento equivalente.  

11.1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido:  

11.1.2.1. Mediante termo, os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) 

designado pelo(a) Gabinete do Prefeito para acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes em até 10 (dez) dias uteis da prestação do serviço.  
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11.1.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até 15 (QUINZE) dias uteis da emissão do Termo de Recebimento 

Provisório, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado(s) pelo Departamento de Educação, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação 

do objeto aos termos contratuais.  

11.1.2.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá́ ser estendido de forma a garantir maior possibilidade ao 

contratante de verificação da adequação do serviço contratado. 

11.1.2.2.2. O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das 

condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de correção, ou 

apresente as justificativas pertinentes a avaliação realizada.  

11.1.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em desacordo com os termos do Termo de 

Referência.  

 

Liquidação 

11.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, após o recebimento provisório e definitivo, 

se for o caso, ocorrerá a liquidação da despesa, nos termos da legislação vigente. 

11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

11.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

 

Prazo de pagamento 

11.5. As notas fiscais emitidas entre os dias 01 à 15 serão pagas no dia 25 do corrente mês.  

11.6. As notas fiscais emitidas entre os dias 16 à 31 serão pagas no dia 10 do mês subsequente  

 

Forma de pagamento 

11.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

11.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

11.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. Os licitantes serão selecionados tendo como base o critério de menor preço. 

 

Exigências de habilitação 

12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar o atendimento dos requisitos previstos no edital de 

licitação. 

 

Qualificação Técnica-Operacional  

12.3.  Para fins de Qualificação Técnica-Operacional, deverá o licitante apresentar 01 (um) atestado de capacidade 

técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante prestou serviço 

compatível ao ora licitado de forma adequada e satisfatória, inclusive quanto ao prazo de entrega.  

12.4.  Comprovação de que a equipe técnica da proponente é composta por profissional(is) qualificado(s), através de 

apresentação de certidão ou comprovante de formação a nível superior em direito, experiência e conhecimento em direito 

educacional. 

 

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

13.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

13.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

13.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
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13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.2.4. Multa: 

13.2.4.1. Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 

calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 5% (cinco por cento). 

13.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

13.2.4.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar. 

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a)  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle.  

13.10.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
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13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 

13 de abril de 2022. 

 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1.  A Pesquisa de Preços foi realizada conforme art. 23 da Lei 14.133/21. 

14.2. O valor estimado para a contratação corresponde a R$ 45.396,00. 

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Lei 

Orçamentária Anual do exercício 2024, codificadas sob nº 26, 33 e 40. 

 

 

Taquaral, 17 de maio de 2024.  

 

Patricia Vani Calegari 

Diretora do Departamento De Educação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SUPORTE ESPECIALIZADO À GESTÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO EM TODOS OS PROJETOS E PROGRAMAS FEDERAIS NA ÁREA EDUCACIONAL. 

 

 

 

 

 

Taquaral, 02 de maio de 2024.  
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Estudo Técnico Preliminar nº /2024 

 

1. Informações Básicas 

1.1. Processo Administrativo nº    /      .      

 

2. Objeto 

2.1. Contratação de empresa para suporte especializado à gestão do Departamento Municipal de Educação 

em todos os projetos e programas federais na área educacional. 

 

3. Da especificação do objeto 

3.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida são: 

 

ITEM OBJETO UNID. 
QUANT. 

ANUAL 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

SERVIÇOS DE SUPORTE ESPECIALIZADO À 

GESTÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO EM TODOS OS PROJETOS E 

PROGRAMAS FEDERAIS NA ÁREA 

EDUCACIONAL. 

Mês 12 R$ 2.500,00 R$ 30.000,00 

 

3.2. A prestação de serviços técnicos de assessoria abrangerá: 

3.2.1. Realização de reuniões informativas e formativas com a equipe gestora do Setor Municipal e das 

unidades escolares a ele vinculadas, quando necessário, bem como com comissões especialmente 

designadas para tarefas relacionadas ao objeto; 

3.2.2. Fornecimento de subsídios técnicos da área educacional atualizados (leis, decretos, resoluções e 

demais atos normativos, pareceres e indicações dos Conselhos Nacional e Estadual de Educação, etc) 

3.2.3. Capacitação de servidores, suporte e monitoramento de plataformas e sistemas de gestão e 

administração governamentais (SIMEC Módulos PAR, Obras 2.0, PDDE Interativo e Web, Brasil 
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Carinhoso, PNLD, PNATE, PNAE; além dos sistemas SIGPC, SIGARP, SIGECON e programas afins do 

FNDE) e consultoria/assessoramento aos conselhos vinculados à Educação; 

3.2.4. Elaboração periódica de diagnóstico que apoie e subsidie os trabalhos de monitoramento e avaliação 

do Plano Municipal de Educação, promovendo integralmente as ações necessárias para tanto, 

organizando, dirigindo e promovendo a coleta de dados, tabulação e organização de relatório, bem 

como análise técnica dos resultados; 

3.2.5. Fomento, discussão e orientações para elaboração de diretrizes da gestão democrática, principalmente 

capacitando e assessorando os colegiados (conselho de escola e demais conselhos afetos à Educação) 

e os gestores escolares para implementação dessa política; 

3.2.6. Atualização do Setor de Educação quanto a publicação de normas e documentos relacionados à gestão 

da educação e dos programas e convênios educacionais com os Governos Federal; 

3.2.7. Orientações às comissões de professores e de servidores de outras categorias para tratativas acerca de 

reivindicações de classe, normatização de procedimentos, instruções gerais quanto à aplicação e 

observância de regimentos escolares, elaboração de Projetos Político-Pedagógicos, sempre que 

solicitado; 

3.2.8. A execução do objeto dar-se-á pela disponibilização de profissionais qualificados para atendimento ao 

Departamento Municipal de Educação durante todo período de vigência contratual, ocorrendo de 

forma presencial na sede do Departamento em data e horário pactuado entre as partes, visitas 

presenciais mensais. 

3.2.9. O atendimento remoto, por meio de e-mail, telefone, aplicativos de mensagens instantâneas e 

plataforma de videoconferência dar-se-á de forma cotidiana, durante o horário de expediente para 

consultas, orientações, solicitação e entrega de serviços e necessidades pertinentes ao cumprimento 

do objeto. 

3.3. Para fornecimento dos serviços torna-se necessário que a empresa contratada detenha conhecimentos 

avançados nos sistemas de programas federais e de capacitação com servidores públicos. 

 

4. Requisitantes 

4.1. Órgãos requisitantes (unidades orçamentárias): 

4.1.1. Departamento Municipal de Educação. 

 

5. Descrição da necessidade 

5.1. O Departamento Municipal de Educação em razão das especificidades da gestão educacional atreladas 

ao alto grau de complexidade do manejo público, faz com que o gestor da Rede Municipal de Ensino, 

mesmo com toda experiência de gestão de escola pública básica e atividades inerentes ao magistério, 
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pode deparar – se com questões legais, administrativo – normativas e técnicas específicas para quais 

necessita recorrer aos profissionais específicos de áreas como Direito Educacional, de forma especial 

em aspectos ligados à organização da rede de ensino, gestão do pessoal do magistério e outros. 

Importante ressaltar que o Ministério da Educação (MEC), por meio do FNDE (Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação) oferece aos entes federados assistência técnica para execução dos 

programas federais.  

5.2. Tal assistência ocorre por meio de manuais ou cursos feitos em nível estadual, sendo que essas 

formações ocorrem com um grande número de pessoas, não atendendo as especificidades de cada 

município.  

5.3. Os serviços técnicos especializados significam a capacitação para exercício de uma atividade com 

habilidades que não estão disponíveis para qualquer profissional. A especialização identifica uma 

capacitação maior do que usual e comum e é produzida pelo domínio de uma área restrita, com 

habilidades que ultrapassam o conhecimento da média dos profissionais necessários ao 

desenvolvimento da atividade em questão. O especialista é aquele prestador de serviço técnico 

profissional que dispõe de uma capacitação diferenciada, permitindo-lhe solucionar problemas e 

dificuldades complexas. 

5.4. Além do aperfeiçoamento profissional dos servidores torna-se importante criar um mecanismo de 

orientação para os membros dos colegiados (Conselho Municipal de Educação, Conselho de 

Alimentação Escolar e Conselho do Fundeb), a fim de instrumentaliza-los, para que possam atuar 

positivamente, contribuindo para a democratização da gestão da educação municipal. 

5.5. Embora os servidores dos quadros da Administração Pública tenham engajamento e notável 

compromisso, estes não dominam as questões técnicas de planejamento estratégico, gestão 

democrática a ponto de dar suporte e segurança necessários à tomada de decisões por parte do gestor 

público, de forma especial em matéria educacional e execução de programas e projetos federais. 

5.6. As ações administrativas e governamentais são geradas e implementadas no âmbito de escolas e das 

redes de ensino e originam – se de regime de colaboração e corresponsabilidade dos entes federados 

objetivando promover a educação de qualidade, não se resumindo à mera gestão burocrática de 

atividades de ensino, mas atividades exaustivas de planejamento, replanejamento, capacitação e 

formação dos profissionais que garantam acesso e a permanência com sucesso dos educandos. 

5.7. Diante deste cenário, o gestor necessita de horas de pesquisa, estudo e atualização com objetivo de 

possuir informações e saberes necessários à sua atuação, sendo que muitas vezes esse tempo não é 

eficaz, promovendo o andamento do processo com morosidade em descompasso com a realidade.  

5.8. Neste sentido possuir uma equipe especializada de assessoria/consultoria assegura uma gestão 

eficiente, dinâmica e exitosa da rede municipal de ensino. 
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6. Previsão da contratação no plano anual de compras “PAC”  

6.1. A Lei Federal nº 14.133/2021, estabelece em seu art. 18, caput, que a fase preparatória do processo 

licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual.  

6.2. Dessa forma, considerando que a Prefeitura Municipal de Taquaral se encontra em fase de 

implementação do Plano Anual de Compras, justifica-se a não contemplação deste procedimento com 

o referido plano.   

  

7. Descrição dos requisitos da contratação 

7.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua 

proposta, como assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, e ainda: 

a) Efetuar a entrega do serviço conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus 

anexos; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do código de defesa do consumidor (Lei nº 8.708 de 1990); 

c) Arcar com todas as despesas, direta ou indiretas, decorrentes de qualquer custo adicionais para a 

execução dos serviços objeto desta contração; 

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o serviço que vier a ser recusado, 

sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação; 

g) Responder pelos danos causados diretamente a Administração Municipal ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

Indicação de marcas ou modelos 

7.2.  Não se aplica. 

Exigência de carta de solidariedade 

7.3.  Não se aplica. 

Subcontratação 
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7.4.  Não se aplica. 

Garantia da contratação 

7.5.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. Pesquisa de preços 

8.1. Com fulcro nas fontes de preços praticados nos âmbitos do Comprasnet, Bec, Licitacoes-e, Caixa 

Econômica Federal e outras plataformas de compras eletrônicas oficiais, bem como em levantamentos 

realizados de compras efetivadas por outros entes federados e, na ausência desses preços, com base 

em pesquisa realizada junto à fornecedores do ramo, constatamos os preços de mercado são aqueles 

inseridos no item 03 deste ETP. 

 

9. Julgamento  

9.1. A jurisprudência vigente é que o critério de julgamento das licitações deve ser o de menor preço, 

podendo, com a devida motivação e justificativas técnicas necessárias, ser utilizado o critério de menor 

preço por lote/grupo ou até mesmo o maior desconto incidente sobre tabela referencial oficial. 

9.2. Neste contexto, entendemos que o julgamento deve ser processado pelo critério de menor preço, eis 

que esse critério propicia maior competitividade e preserva a igualdade entre os licitantes. 

 

10. Estimativa global da contratação 

10.1. O preço estimado global desta aquisição é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

 

11. Justificativa Técnica e Econômica da escolha da solução 

11.1. Optou-se pelo processo licitatório a prestação de serviço, onde a empresa que oferecer o menor valor 

a qual deverá atender todos os itens do edital, realizará o assessoramento técnico com vistas ao 

aumento da eficiência do Departamento Municipal de Educação. 

11.2. Foi consultado em outros órgãos públicos, os quais adotaram a mesma metodologia, sendo que não 

foram encontradas novas metodologias e/ou tecnologias que atendam melhor às necessidades da 

administração.  

11.3. A alternativa mais vantajosa para a Administração através deste estudo é a contratação de empresa 

especializada para dar suporte e segurança necessários à tomada de decisões por parte do gestor 

público, de forma especial em matéria educacional e execução de programas e projetos federais.  

11.4. Ademais, a Prefeitura não disponibiliza de corpo técnico capacitado para a realização do serviço.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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12. Descrição da solução como um todo 

12.1. O Departamento Municipal de Educação deste município enfrenta a urgente necessidade de contratar 

uma empresa especializada em assessoria educacional para atender às demandas especificas de seus 

programas e projetos.  

12.2. A modalidade de dispensa por valor se mostra como a opção viável para a administração, mormente 

pela baixa complexidade dos serviços, bem como do valor a ser contratado, aplicando-se 

perfeitamente aos casos do Art. 75, caput, inciso II, da Lei n° 14.133/21.  

12.3. Portanto, a escolha desta modalidade se fundamenta na necessidade de atender prontamente às 

demandas do Departamento Municipal de Educação, garantindo uma gestão transparente e eficiente 

dos recursos públicos. 

12.4. Quanto a prestação dos serviços: 

a) De forma presencial - a carga horaria dos serviços prestados deverá ser de, no mínimo, 08 (oito) horas 

semanais;  

b) De forma remota – deverão ser prestadas sempre que solicitadas, em horário compreendido das 07h as 16h, 

modalidade home Office, por e-mail, vídeo conferência, WhatsApp e chamadas telefônicas;  

c) O (s) profissional (is) devem ter experiência de atuação na área educacional com conhecimento pleno do 

objeto licitado.  

d) A equipe técnica da proponente deverá ser composta por profissional(is) qualificado(s), deverá ser 

apresentado certidão ou comprovante de formação de nível superior em direito, com experiência e 

conhecimento em direito educacional; 

 

13. Justificativa para o não parcelamento da solução 

13.1. De acordo com a Lei nº 14.133/2021, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contratação 

tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado.  

13.2. Na pesquisa realizada durante a elaboração deste documento, verificou-se a quantidade de órgãos que 

possuem esses serviços de forma integrada, cuja finalidade seria o melhor gerenciamento das 

atividades, por uma única contratada, pois devido a similaridade dos serviços de soluções, conforme se 

aborda nesta contratação, a gestão dos serviços pela Prefeitura Municipal de Taquaral se tornará mais 

eficiente, haja vista, que reduzirá a possibilidade de contratação de mais servidores, processos, recursos, 

podendo acarretar maiores dispêndio para administração. 

13.3. Portanto, a solução não será parcelada, será integrada em uma única contratação. 

 

14. Contratações correlatas e/ou interdependentes 

14.1. Não se aplica.  

15. Resultados pretendidos 
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15.1. Os resultados pretendidos com a contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços 

técnicos profissionais especializados de assessoria e consultoria em suporte à gestão do Departamento 

Municipal de Educação em matéria educacional e em todos os projetos e programas federais na área 

educacional são: 

a)  Expertise Especializada: A contratada traz consigo uma equipe com conhecimento especializado em programas 

e projetos federais nessa área. Isso garante um suporte mais eficiente e preciso para lidar com questões legais e 

administrativas. 

b) Conformidade Legal: A contratada auxiliará o departamento a garantir que todas as suas atividades estejam em 

conformidade com a legislação vigente. Isso é crucial para evitar problemas legais e garantir a legalidade de todas 

as ações do departamento. 

c) Maximização de Recursos: Com um suporte especializado, o departamento pode otimizar o uso de recursos, 

evitando gastos desnecessários e garantindo que os recursos disponíveis sejam aplicados da melhor forma possível 

nos projetos e programas educacionais. 

d) Gestão de Projetos e Programas Federais: A contratada auxiliará na gestão eficiente de projetos e programas 

federais na área educacional. Isso inclui desde a elaboração de propostas até a execução e prestação de contas, 

garantindo que os objetivos sejam alcançados dentro dos prazos e requisitos estabelecidos. 

e) Redução de Riscos: Ao contar com suporte especializado, o departamento pode reduzir os riscos relacionados a 

questões legais e administrativas. Isso inclui a prevenção de litígios, a identificação e mitigação de potenciais 

problemas e a adoção de práticas que estejam em conformidade com as normas aplicáveis. 

  

16. Providências a serem adotadas pela Administração 

16.1. Não se aplica, pois se trata de prestação de serviços técnicos especializados.  

 

17. Impactos ambientais 

17.1. Não se aplica, uma vez que se trata de serviços de cunho intelectual, como elaboração de pareceres e 

acompanhamento. 

 

18. Fiscalização  

18.1. Observado o disposto no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/21, o acompanhamento e a fiscalização do 

objeto se darão pelos servidores lotados no Departamento Municipal de Educação e o recebimento e a 

conferência no ato da entrega se dará pelo fiscal da empresa de logística contratada pela Administração.  
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18.2. Gestor: 

SERVIDOR CARGO MATRÍCULA 

Patricia Vani Calegari Diretora de Educação 9417 

 

18.3. Fiscal: 

SERVIDOR CARGO MATRÍCULA 

Elisangela de Cassia 

Rodrigues Baffi 
Secretaria 91545 

 

19. Mapeamento de riscos 

19.1. O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam 

comprometer o sucesso da aquisição/contratação e gestão contratual. Para identificar o risco, define-

se a probabilidade de ocorrência de eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas 

e contingências, bem como identificação dos responsáveis por ação. 

19.2. A tabela anexa a este ETP apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão. 

 

20. Declaração de Viabilidade 

20.1. A equipe de planejamento declara ser viável a solução ora empregada. 

 

21. Justificativa da viabilidade 

21.1. A equipe de planejamento declara viável a contratação dos serviços com base neste ETP, consoante 

disposições legais vigentes. 

 

22. Anexos ao Estudo Técnico Preliminar 

22.1. Integra o presente Estudo Técnico, independente de qualquer transcrição, Descritivos de itens 

constantes da requisição; e Tabela de Mapeamento dos riscos. 

 

Patricia Vani Calegari 

Diretora do Departamento De Educação. 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA PARA HABILITAÇÃO 

 

  A empresa (Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), inscrita no 

CNPJ sob n.° ........................................., através de seu representante legal/procurador, DECLARA sob as 

penas da Lei: 

 

a) Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de Taquaral, bem como 

não se encontra declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer das esferas do Governo; 

 

b) Até a presente data inexiste fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 

licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

c) Os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem grau de 

parentesco consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com servidores efetivos investidos 

de cargos de direção, chefia e assessoramento, ou exerçam função gratificada e ainda que façam 

parte do departamento de compras, licitações e contratos, seja pregoeiro e ou membro da equipe 

de apoio, e da comissão permanente de licitações do município de Taquaral ou que exerçam função 

de fiscalização e gestão de contratos oriundo do presente processo licitatório, agentes políticos, 

prefeito, vice-prefeito e ocupantes de cargos em comissão da Prefeitura Municipal de Taquaral, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações 

contidas nesta Declaração. 

 

d) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5o da 

Constituição Federal; 
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e)  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

 

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

g) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

  Por ser verdade assina a presente. 

 

Local e data. 

 

 

_________________________________________ 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 



 
PROC. PÁG. RUBRICA 

   

 

Rua do Cafezal, 530. Taquaral/SP. CEP: 14.765-000 
Tel.: (16) 3958-9200. licita@taquaral.sp.gov.br 

 
 

ANEXO III 

 

(TIMBRADO)                                                                                                                                

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° .........../2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º ............/2024 

 

Razão Social: _______________________________________, CNPJ: __.___.___/____-___. 

Logradouro:__________________________________, nº ____, Bairro: ________________. 

Cidade: ___________________________, UF: __, CEP: _____-___, Telefone: ______-____. 

E-mail.:____________________________________________________________________ 

 

A empresa acima se propõe a fornecer o objeto, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SUPORTE 

ESPECIALIZADO À GESTÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM 

MATÉRIA EDUCACIONAL E EM TODOS OS PROJETOS E PROGRAMAS FEDERAIS NA 

ÁREA EDUCACIONAL, conforme discriminado no Termo de Referência - ANEXO I, pelos preços e 

condições assinalados na presente, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente. 

 

 

ITEM 

 

OBJETO 

 

UNID 

 

QUANT. 

ANUAL 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL  

 

 

01 

 

SERVIÇOS DE SUPORTE 

ESPECIALIZADO À GESTÃO DO 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 

 

 

Mês 

 

 

12 

 

 

R$ -----,-- 

 

R$ -----,-

- 



 
PROC. PÁG. RUBRICA 

   

 

Rua do Cafezal, 530. Taquaral/SP. CEP: 14.765-000 
Tel.: (16) 3958-9200. licita@taquaral.sp.gov.br 

 
 

EDUCAÇÃO EM MATÉRIA 

EDUCACIONAL E EM TODOS OS 

PROJETOS E PROGRAMAS FEDERAIS 

NA ÁREA EDUCACIONAL. 

 

Valor total por extenso: ______________________________________________________ 

 

Declaro ter tomado conhecimento do instrumento convocatório relativo à licitação em referência, estar 

ciente dos critérios de julgamento do certame e da forma de pagamento estabelecidos para remunerar a 

execução do objeto licitado. 

 

Declaro para os devidos fins que a proposta acima compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega desta proposta. 

 

Validade da proposta: 30 (trinta) dias. 

 

LOCAL/DATA 

 

_____________________________________________ 

EMPRESA 

CNPJ 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

 

Processo Administrativo n° .........../2024. 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TAQUARAL, SÃO 

PAULO, E A PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO 

.............................................................   

 

 

O MUNICÍPIO DE TAQUARAL, São Paulo, estabelecido à Rua do Cafezal, nº 530, Bairro centro, na 

cidade de Taquaral, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o nº 01.610.390/0001-84, neste ato 

representado pelo Senhor Prefeito, ......................... (cargo e nome), portador da Matrícula Funcional nº 

.........., doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a pessoa jurídica de direito privado  

.............................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, estabelecida na cidade de 

.................................., Estado de São Paulo, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 

nº  ......../ 2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de Dispensa de 

Licitação nº ...../2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SUPORTE 

ESPECIALIZADO À GESTÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM 

MATÉRIA EDUCACIONAL E EM TODOS OS PROJETOS E PROGRAMAS FEDERAIS 

NA ÁREA EDUCACIONAL, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 
ITEM OBJETO UNID. QUANT. 

ANUAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL  

 

 

01 

 

SERVIÇOS DE SUPORTE ESPECIALIZADO À 

GESTÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO EM MATÉRIA EDUCACIONAL E 

EM TODOS OS PROJETOS E PROGRAMAS 

FEDERAIS NA ÁREA EDUCACIONAL. 

 

 

 

Mês 

 

 

12 

 

 

R$ -----,-- 

 

 

R$ -----,-- 

VALOR TOTAL GLOBAL R$......(.......) 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do Contrato terá seu início a partir da data de sua assinatura e término da sua 

vigência após 12 meses, podendo ser prorrogado se necessário, por igual período nos termos da Lei 

14133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2.2. A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o CONTRATADO. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 Acordam as partes que os preços serão os seguintes: 

5.2 O valor total da contratação e do presente contrato será de R$ __________ ( _______ ).  

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrente da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros encargos necessários ao 

cumprimento integral do objeto contratual. 

5.4. O valor acima referenciado é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos ou serviços prestados. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

h) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de recebimento do pedido. 

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.2 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

o) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

p) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 

da execução deste contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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q) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

r) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

s) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1.  moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na 

entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte 

inadimplida, até o limite de 5% (cinco por cento). 

1.1.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
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11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.  

12.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.2.3 Indenizações e multas. 

12.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento de 2024, na dotação abaixo discriminada: 

 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARAL 

02 – PODER EXECUTIVO 

02.04. DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

12.361.0030.2.009 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3.3.90.39.00.00.00.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 1220 40 

12.365.0030.2.007 MANUTENÇÃO DE CRECHE 

3.3.90.39.00.00.00.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 1212 26 

12.365.0030.2.008 
MANUTENÇÃO PRÉ ESCOLA 

3.3.90.39.00.00.00.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 1213 33 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro de Pitangueiras, Estado de São Paulo, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Taquaral, __ de __________ de 2024.  

 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: Município de Taquaral 

CONTRATADA: XXXXXX 

CONTRATO N° XXXXX 

OBJETO: XXXXXXXXXXXXXX 

VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO: XXXXXXXX  

EXERCÍCIO: XXXXXXXX  

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que:  

a) O ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, estará(ão) sujeito(s) a 

análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 

sistema eletrônico; 

 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados 

abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 

Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;  

 

d) As informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor, pela entidade beneficiária e 

interessados, estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
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termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 

Cadastral” anexa (s); 

 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  

 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

LOCAL e DATA: Taquaral/SP, _____________________________. 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO CONTRATANTE: 

Nome: Paulo Sérgio Cardoso de Oliveira – Prefeito Municipal 

Cargo: 

CPF: 

 

 

ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO PÚBLICO CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo: 

CPF: 

 

CONTRATADA:  

Razão Social:  

CNPJ: 

Representante: 
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Responsáveis pelo processo licitatório: 

Nome:  

Cargo: 

CPF: 

Assinatura: ___________________________________________ 

 

 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:  

Nome:  

Cargo: 

CPF: 

Assinatura: ___________________________________________ 

 

 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas: 

Nome:  

Cargo: 

CPF: 

Assinatura: ___________________________________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: 

Nome:  

Cargo: 

CPF: 

Assinatura: ___________________________________________ 

 

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de prestação de contas. 


